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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas, A KOVR Previdência S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, coloca à disposição de V.Sas. para apreciação, as 
Demonstrações Financeiras, Relatório dos Auditores Independentes e Parecer da Auditoria Atuarial Independente, relativos ao exercício de 2024. As de-
monstrações financeiras foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizas a funcionar 
pela Superintendência de Seguros Privados, conjugadas com as normas emitidas pelo CNSP - Conselho Nacional de Seguros Privados. DESEMPENHO 
NO EXERCÍCIO: Em 2024 a KOVR apresentou lucro de R$ 8.471 (13.102 em 2023). Nas operações de Seguros os prêmios ganhos atingiram R$ 20.014 
(24.660 em 2023) e os sinistros ocorridos somaram R$ 2.411 (2.931 em 2023). As provisões técnicas em dezembro de 2024, totalizaram R$ 47.052 (47.768 
em 2023), com a necessidade de cobertura das reservas de R$ 35.220 (37.466 em 2023) e bens garantidores de R$ 39.448 (69.023 em 2023), o que 
demonstra a sólida capacidade da Companhia de garantir suas reservas. Reafirmamos nosso compromisso em continuar a construir esta Companhia com 
vistas a torná-la cada vez mais importante no mercado segurador, nos especializando na elaboração de novos produtos que atendam as demandas do 
consumidor final. GOVERNANÇA CORPORATIVA: A Companhia adota as melhores práticas de governança corporativa, com o objetivo de preservar seu 
valor e assegurar seu crescimento, baseado na ética para a realização de seus negócios, prestação de contas aos acionistas, transparência, equidade e 
responsabilidade corporativa. Na busca pela constante evolução de seu ambiente de controle, os administradores investem constantemente em tecnologia, 
no aprimoramento de seus processos internos e na qualificação de seu quadro de colaboradores, provendo assim os recursos necessários à identificação, 
avaliação, tratamento e monitoramento adequado aos riscos, considerando a natureza, escala e complexidade de suas operações. Dessa forma, os aspectos 
relacionados à gestão de riscos, controles internos e conformidade regulatória estão presentes na rotina da Companhia sendo amplamente difundidos entre 
seus colaboradores, de modo a refletir a responsabilidade corporativa como premissa da administração na condução de suas operações, tendo em vista 

a continuidade e sustentabilidade dos negócios. PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO: O grupo Segurador KOVR, formado pelas coligadas: KOVR 
Previdência, KOVR Seguradora e KOVR Capitalização, promove periodicamente a atualização de todos os níveis de colaboradores, em todas suas Compa-
nhias, visando capacitá-los, de acordo com as determinações da Lei 9.613 de 1998, e Circular SUSEP nº 612 de 2020 e alterações. Esta atualização insere 
as rotinas operacionais de monitoramento de operações, classificação de perfis de risco, práticas de conhecimento de clientes, funcionários, fornecedores e 
parceiros além de relatório anual de avaliação de efetividade, fazendo parte do Sistema de Controles Internos do grupo. Em 2024 lançamos o produto “Assis-
tência Financeira”, que é vendido em conjunto com produtos de pecúlio com cobertura de vida. Nossa intenção é dar ênfase ao crescimento deste produto em 
2025. CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO de acordo com a Resolução CNSP Nº 432/2021 e alterações. A Companhia está totalmente adequada quanto aos 
índices de solvência determinados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, quanto às 
exigências da Resolução CNSP nº 432/2021, que estipula o PLA - Patrimônio Líquido Ajustado superior ao CMR - Capital Mínimo Requerido. POLÍTICA DE 
DISTRIBUIÇÃO E REINVESTIMENTO DE LUCROS: Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido, ajustado de acordo 
com a Lei das Sociedades por Ações. A Kovr tem distribuído aos seus acionistas dividendos, sendo que o restante é acumulado nas reservas de lucros para 
capitalização da Companhia. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Ao findar o exercício, reafirmamos nossa crença no comportamento ético, respeitando as Leis e 
Diretrizes que norteiam nossa atividade, que são os balizadores de nossa atuação na direção da Companhia. Aproveitamos para agradecer aos nossos acio-
nistas, clientes e aos nossos colaboradores, que contribuíram para a realização dos projetos da Companhia, transformando em realidade os nossos ideais.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2025.
A Diretoria.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações de Resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercício findo em 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A KOVR Previdência S.A. (doravante “Companhia”), é uma sociedade de 
capital fechado, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3477, Torre B 2º andar, Itaim Bibi em 
São Paulo, estado de São Paulo - Brasil. A Companhia está autorizada a operar com seguros de vida 
com cobertura de sobrevivência, planos de benefícios de caráter previdenciário, pessoas e vida indivi-
dual em todo território nacional. A Companhia é integrante do grupo segurador Kovr, sua controladora 
direta é a Kovr Participações S.A., com 100% do capital e tem como controlador final o Banco Master. 
A Companhia está exposta a riscos que são provenientes de suas operações e que podem afetar 
seus objetivos estratégicos e financeiros. Nesse contexto, o Processo de Gerenciamento de Riscos 
da Companhia conta com a participação de áreas responsáveis por sua Governança Corporativa que, 
por sua vez, abrange desde a alta administração até as diversas áreas de negócios e produtos na 
identificação dos riscos, alinhadas com as melhores práticas de mercado. As demonstrações finan-
ceiras foram aprovadas e autorizadas para publicação pela Diretoria em 26 de fevereiro de 2025. 2. 
Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Base de preparação: As De-
monstrações Financeiras da Companhia foram preparadas segundo os critérios estabelecidos pela 
Circular 648/2021 e alterações posteriores, em conformidade com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicadas às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
em observância às disposições da Lei das Sociedades Anônimas e normas expedidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP). 2.2 Continuidade: As Demonstrações Financeiras foram ela-
boradas no pressuposto da continuidade dos negócios em curso normal e compreendem o balanço 
patrimonial, demonstrações do resultado, demonstrações do resultado abrangente, demonstrações 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e as respectivas notas explicativas. 2.3 Mo-
eda funcional e de apresentação: As Demonstrações Financeiras foram elaboradas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia, e estão sendo apresentadas em milhares de reais. As tran-
sações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Companhia utilizando-se 
a taxa de câmbio da data da transação. Os respectivos ativos e passivos monetários são atualizados 
pela variação da taxa de câmbio até a data de liquidação ou reporte. As variações cambiais resultan-
tes são reconhecidas no resultado do período em que surgirem. 2.4 Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: CPC 50 - Contratos de Seguros (IFRS 17): Estabelece os princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguro dentro do escopo 
da norma. O objetivo do CPC 50 é assegurar que uma entidade forneça informações relevantes que 
representam fielmente esses contratos. Essas informações fornecem uma base para os usuários 
de demonstrações financeiras avaliarem o efeito que os contratos de seguros têm sobre a posição 
financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da Companhia. Esta norma entrou em vigor 
para períodos anuais a partir de 1° de janeiro de 2023, porém ainda não referendado pela SUSEP. 
2.5 Novas normas e interpretações adotadas: Circular SUSEP Nº 678/2022: A Circular SUSEP Nº 
678/2022 trouxe alterações para Circular SUSEP nº 648/2021, aprovando, a partir de 1º de janeiro de 
2024, o CPC 48 - Instrumentos Financeiros e alterando principalmente os dispositivos relacionados 
as provisões técnicas e Teste de Adequação de Passivos (TAP). Instituiu que a Companhia elabore 
um estudo técnico que leve em consideração o histórico de perdas e capacidade de pagamento por 
ressegurador individualmente no processo de constituição e mensuração da Redução ao Valor Re-
cuperável RVR dos ativos de resseguro e prêmios a receber. Aplicação do CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros: A Companhia realizou uma análise dos seus modelos de negócios e das características 
dos fluxos de caixa de seus ativos financeiros, sendo que as alterações decorrentes da adoção do 
CPC 48. As categorias de classificação de ativos financeiros mantidos até o vencimento, disponíveis 
para venda, mantidos para negociação e empréstimos e recebíveis deixaram de existir. Foram intro-
duzidas três categorias de mensuração de ativos financeiros: • Custo Amortizado: utilizada quando os 
ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por 
pagamentos de principal e juros. Os ativos financeiros classificados em “Recebíveis” foram classifi-
cados nesta categoria. • Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): utilizada 
quando os ativos financeiros são mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, constituídos 
apenas por pagamentos de principal e juros, quanto para a venda. Os ativos financeiros contabiliza-
dos anteriormente como “Disponíveis para Venda” foram classificados nesta categoria. • Valor Justo 
por meio do Resultado (VJR): utilizada para ativos financeiros que não atendem os critérios descritos 
acima. Os ativos financeiros contabilizados anteriormente como “Valor Justo por Meio do Resultado” 
foram classificados nesta categoria. Teste de Pagamento de Principal e Juros - SPPI: O objetivo deste 
teste é avaliar os termos contratuais dos instrumentos financeiros, para determinar se dão origem a 
fluxos de caixa em datas específicas, que se enquadram como somente pagamento de principal e 
juros sobre o montante principal. Neste sentido, o principal se refere ao valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial, e juros se refere à contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo, ao 
risco de crédito associado ao valor do principal em aberto durante período específico e a outros riscos 
e custos básicos de empréstimos. Os instrumentos financeiros que não se enquadrarem no conceito 
mencionado acima são mensurados a Valor Justo por meio do Resultado. Não houve alteração na 
classificação dos passivos financeiros, os quais permanecem mensurados ao custo amortizado. A 
Companhia avaliou os requisitos para cálculo da perda de crédito esperada de seus ativos financeiros 
e não identificou montantes a serem reconhecidos. A seguir apresentamos as categorias de mensu-
ração com base no CPC 38 e as novas categorias de mensuração baseadas no CPC 48 para cada 
classe de ativos e passivos financeiros da Companhia a partir de 1º de janeiro de 2024:

CPC - 38 CPC 48
Mantidos até o vencimento custo amortizado
Empréstimos e recebíveis custo amortizado

Valor justo por meio do resultado Valor justo por meio do resultado (VJR)
Disponível para venda Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)

3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a Administra-
ção utilizou julgamentos nos registros das estimativas contábeis. As estimativas podem necessitar de 
revisão se ocorrerem alterações nas circunstâncias em que se basearam ou em consequência de no-
vas informações ou de maior experiência. Os ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimati-
vas são as Provisões Técnicas, Provisões judiciais e a Realização de Créditos Tributários. 3.1 Provi-
sões técnicas - Contratos de Seguros: A Administração exerce o julgamento e utiliza estimativas na 
constituição dos passivos de seguros. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consi-
deradas na estimativa dos passivos que serão liquidados em última instância. São utilizadas todas as 
fontes de informação disponíveis sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as 
tomadas de decisões da Administração e dos atuários para a definição de premissas atuariais e da 
melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha 
ocorrido. 3.2 Provisões judiciais: O procedimento utilizado pela Administração para a construção das 
estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de especialistas na área, a evolução 
dos processos, a situação e a instância de julgamento de cada caso específico. 3.3 Créditos tributá-
rios: Tributos diferidos ativos são reconhecidos desde que seja provável que lucros futuros tributáveis 
sejam realizados. A Companhia avalia sua capacidade de realização destes créditos em estimativas 
futuras quanto à sua capacidade de geração de lucros futuros tributáveis, baseada em projeções de 
resultados futuros. 4. Resumo das principais políticas contábeis materiais: As principais políticas 
contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras estão demonstradas a seguir. Es-
sas políticas foram aplicadas consistentemente para todos os períodos comparativos materiais. Não 
houve alteração nas políticas contábeis relevantes no exercício de 2024, exceto pelas novas exigên-
cias decorrente da Circular SUSEP nº 678/2022. 4.1 Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, 
saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras resgatáveis cujo vencimento das opera-
ções seja igual ou inferior a 90 dias entre a data da aquisição e o vencimento e com risco insignificante 
de mudança de seu valor de mercado e que não afetem a vinculação com ativos garantidores. 4.2 
Ativos financeiros: Mensuração e classificação: A Companhia determina a classificação de seus 
ativos financeiros no seu reconhecimento inicial. A classificação depende da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos e ou constituídos, os quais são classificados nas seguintes catego-
rias: Mensuração: (i) Valor justo por meio do resultado (VJR): São reconhecidos pelo valor justo por 
meio de resultado os ativos que não se enquadram na classificação ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, os instrumentos patrimoniais designados ao valor 
justo por meio do resultado, e são gerenciados com o objetivo de obter fluxo de caixa pela venda de 
ativos. (ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): São classificados 
nesta categoria os ativos financeiros que são mantidos tanto para obter fluxos de caixa contratuais, 
constituídos apenas por pagamento de principal e juros, quanto para a venda. Os juros destes títulos, 
calculados com o uso do método da taxa efetiva de juros, são reconhecidos na demonstração do resul-
tado em resultado financeiro. A variação no valor justo (ganhos ou perdas não realizadas) é lançada 
contra o patrimônio líquido, na conta “outros resultados abrangentes”, sendo realizada contra o resul-
tado por ocasião da sua efetiva liquidação ou por perda considerada permanente (“impairment”). (iii) 
Custo amortizado: Utilizada quando os ativos financeiros são administrados para obter fluxos de caixa 
contratuais, constituídos apenas por pagamento de principal e juros. Incluem-se nesta categoria os 
recebíveis (títulos e valores mobiliários, prêmios a receber de segurados, operações de crédito, títulos 
e créditos a receber, assistência financeira e outros recebíveis) que são ativos financeiros não deriva-
tivos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Esses recebíveis 
são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros (quando aplicável), 
e são avaliados por “impairment”. Determinação do valor justo de ativos financeiros: Os valores 
justos dos investimentos com cotação pública são registrados com base em preços de negociação. 
Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação pública, a Companhia estabelece o valor 
justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contra-
tadas com terceiros e a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, fazendo 
o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e o mínimo possível de informações gera-
das pela Administração. O valor justo dos ativos classificados como “ativos financeiros a valor justo por 
meio do resultado” e “ativos financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes” ba-
seia-se na seguinte hierarquia: • Nível 1: preços cotados e não ajustados, em mercados ativos para 
ativos idênticos. • Nível 2: classificado quando se utiliza uma metodologia de fluxo de caixa descontado 
ou outra metodologia para precificação do ativo com base em dados observáveis em mercado aberto. 
• Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados observáveis do mercado e a Companhia 
utiliza premissas internas para a determinação de seu valor justo. O valor de mercado dos títulos públi-
cos é embasado no preço unitário de mercado informado pela Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA. As cotas de fundos de investimentos são valorizadas 
com base no valor da cota divulgada pelo administrador do fundo. Os títulos privados são valorizados 
a mercado por meio da mesma metodologia de precificação adotada pelo administrador dos fundos de 
investimentos. Não houve alteração nas classificações dos níveis de ativos financeiros no período de 
2024. 4.3 Avaliação de recuperação de ativos (“Impairment”): 4.3.1 Empréstimos e recebíveis: 
Periodicamente a Companhia avalia se há evidência de que um determinado ativo classificado na ca-
tegoria de empréstimos ou recebíveis (avaliados ao custo amortizado) esteja deteriorado. Para a aná-
lise de “impairment”, a Companhia utiliza fatores observáveis que incluem base histórica de perdas e 
inadimplência e quebra de contratos (cancelamento das coberturas de risco). A Companhia reconhece 
uma redução ao valor recuperável “impairment” sobre contribuições a receber por meio de estudo 
próprio, o qual consiste em acompanhar o comportamento das parcelas de contribuição ao longo dos 
períodos para apurar a probabilidade de perda esperada. 4.3.2 Cálculo do valor justo de ativos fi-
nanceiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é 
determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. 4.3.3 Ativos não financeiros: Os ativos que 
estão sujeitos à depreciação e amortização, tais como intangíveis com vida útil definida e imobilizados 
são revisados para a verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser realizável. Uma perda é reconhecida no valor pelo qual o 
valor contábil do ativo excede seu valor realizável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de 
um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. 4.4 Imobilizado: O ativo imobilizado de uso 

próprio compreende imóveis de uso próprio, equipamentos, móveis, máquinas e utensílios e veículos 
utilizados na condução dos negócios da Companhia, o qual é demonstrado ao custo histórico. Gastos 
subsequentes são capitalizados ao valor contábil do ativo imobilizado ou reconhecidos como um com-
ponente separado do ativo imobilizado, somente quando é provável que benefícios futuros econômicos 
associados com o item do ativo irão fluir para a Companhia e o custo do ativo possa ser avaliado com 
confiabilidade. Quando ocorre a substituição de um determinado componente ou ‘parte’ de um compo-
nente, o item substituído é baixado, apropriadamente. Todos os outros gastos de reparo ou manuten-
ção são registrados no resultado do período conforme incorridos. A depreciação de itens do ativo 
imobilizado é calculada pelo método linear conforme o período de vida útil estimada dos ativos. As ta-
xas anuais praticadas são de 4% para imóveis de uso, 10% para móveis e utensílios e de 20% para 
veículos e equipamentos. 4.5 Ativos intangíveis: Os gastos com aquisição e implantação de softwa-
res e sistemas são reconhecidos como ativo quando há evidências de geração de benefícios econômi-
cos futuros, considerando sua viabilidade econômica. As despesas relacionadas à manutenção de 
software são reconhecidas no resultado do período quando incorridas. A amortização do ativo intangí-
vel com vida útil definida é efetuada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estima-
da dos ativos. 4.6 Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O 
passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia, além dos benefícios 
aos empregados exigidos pelo acordo coletivo, como ticket refeição e alimentação, auxílio creche/
babá, vale-transporte e plano de assistência médica, também oferece auxílio educação e assistência 
odontológica. 4.7 Classificação dos contratos de seguros: As principais definições das característi-
cas de um contrato de seguro estão descritas no pronunciamento técnico CPC 11 - Contratos de segu-
ros, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Além disso, a Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP estabeleceu critérios para identificação de um contrato de seguro. A definição de um 
contrato de seguro é quando a Companhia aceita um risco de um acontecimento futuro e incerto em 
troca da indenização ao segurado ou beneficiário, caso este risco ocorra. Os contratos de resseguro 
também são tratados como contratos de seguros por transferirem risco de seguro significativo. Contra-
tos de investimento são aqueles contratos que não transferem risco de seguro ou transferem risco de 
seguro insignificante. Nesse contexto, a Administração procedeu às devidas análises dos contratos 
emitidos com base nas normas supracitadas e não identificou contratos classificados como contratos 
de investimento. 4.8 Provisões técnicas: As provisões técnicas são constituídas em conformidade 
com as determinações da Circular SUSEP nº 648/21, da Resolução CNSP nº 432/21 e alterações, e 
com base em critérios, parâmetros e fórmulas documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA), 
descritos a seguir: a) Seguros: A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é calculada “pro rata” dia 
para os seguros de danos e seguros de pessoas, com base nos prêmios emitidos, tem por objetivo 
provisionar a parcela destes, correspondente ao período de risco a decorrer contado a partir da data-
-base de cálculo. A Provisão de Prêmios Não Ganhos de Riscos Vigentes, mas Não Emitidos (PPNG-
-RVNE) é calculada para os seguros de danos e seguros de pessoas e tem como objetivo estimar a 
parcela de prêmios não ganhos, referentes aos riscos assumidos, cujas vigências já se iniciaram e que 
estão em processo de emissão. A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) - administrativa e judicial - é 
constituída com base na estimativa dos valores a indenizar efetuada por ocasião do recebimento do 
aviso de sinistro, eventos ou notificação do processo judicial, bruta dos ajustes de resseguro e líquida 
de cosseguro. Essa provisão é ajustada pela Provisão de Sinistros Ocorridos, mas não Suficientemen-
te Avisados (IBNeR), com o objetivo de estimar as mudanças de valores que os sinistros avisados so-
frerão ao longo dos processos de análise até sua liquidação. A Provisão de Sinistros Ocorridos, mas 
Não Avisados (IBNR) é constituída para pagamento dos sinistros que já ocorreram, mas que ainda não 
foram avisados à Companhia até data-base de apuração e é calculada através de técnicas estatísticas 
e atuariais como pela aplicação de triângulos de “run-off, nos períodos de 62 meses”, com base no 
comportamento histórico observado entre a data da ocorrência do sinistro e a data do seu registro, para 
os seguros de danos e de pessoas. A IBNeR é calculada através de técnicas estatísticas e atuariais, 
como triângulos de “run-off” nos períodos de 62 meses, com base no desenvolvimento histórico de si-
nistros para os seguros de danos e seguros de pessoas. A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) 
é constituída com o objetivo de garantir a cobertura dos valores esperados relativos a despesas rela-
cionadas com sinistros. A provisão deve abranger as despesas alocáveis e não alocáveis, relacionadas 
à liquidação de indenizações ou benefícios. Para estimativa das Despesas Alocáveis (ALAE) é consi-
derada a experiência histórica de ocorrência de sinistros e de pagamentos das correspondentes ALAE, 
para a obtenção da estimativa das despesas ainda não pagas referentes a sinistros já incorridos, base-
ado nas análises de triângulos de run-off nos períodos de 62 meses e no método de desenvolvimento 
de despesas avisadas e pagas. Para estimativa das Despesas Não Alocáveis (ULAE) é considerada a 
relação entre os valores pagos das despesas e montante pago com indenizações de sinistros observa-
dos via Teste de Consistência. Estima-se o montante de Despesas Não Alocáveis com base na aplica-
ção dos percentuais apurados sobre o saldo total de provisões técnicas de sinistros com defasagem. A 
Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR) é constituída para garantir os resgates a 
regularizar (solicitados e não pagos), as devoluções de prêmios e os prêmios recebidos e não cotiza-
dos. b) Previdência: As provisões matemáticas representam os valores das obrigações assumidas 
sob a forma de planos de renda, pensão e pecúlio e são calculadas segundo o regime financeiro pre-
visto contratualmente por e sob responsabilidade de atuário legalmente habilitado, registrado no Insti-
tuto Brasileiro de Atuária (IBA). As Provisões matemáticas representam o valor presente dos benefícios 
futuros, estimados com base em métodos e pressupostos atuariais. A provisão matemática de benefí-
cios a conceder (PMBaC) é constituída para a cobertura dos compromissos assumidos com os partici-
pantes ou segurados, com base nas premissas determinadas no contrato, enquanto não ocorrido o 
evento gerador do benefício e/ou da indenização. A provisão matemática de benefícios concedidos 
(PMBC) refere-se àqueles já em gozo de benefícios. Os encargos financeiros creditados às provisões 
técnicas são classificados como “despesas financeiras”. As provisões matemáticas de benefícios a 
conceder (PMBaC) que estão vinculadas aos seguros de vida com cobertura de sobrevivência (VGBL) 
e aos planos de previdência da modalidade “gerador de benefícios livres” (PGBL), representam o mon-
tante das contribuições efetuadas pelos participantes, líquidas de carregamentos e de outros encargos 
contratuais, acrescidas dos rendimentos financeiros gerados pela aplicação dos recursos em fundos de 
investimentos especialmente constituídos (FIE’s). A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é consti-
tuída pela parcela do prêmio correspondente ao período de risco a decorrer, calculada pelo método 
“pro rata die” e atualizada monetariamente, quando aplicável. A provisão de sinistros a liquidar (PSL) e 
a provisão de despesas relacionadas - PDR são constituídas por estimativa de pagamentos, determi-
nada com base nos avisos de sinistros e despesas recebidos até a data do balanço e atualizada mone-
tariamente nos termos da legislação. Nos valores lançados em PSL - Judicial estão contidos os juros e 
atualizações monetárias devidas. O ajuste de IBNER (Sinistros Ocorridos e Não Suficientemente Avi-
sados) para complementar a PSL referente aos sinistros judiciais e reduzir a PSL referente aos sinistros 
administrativos, o qual foi obtido através da construção dos triângulos de Run-Off nos períodos de 62 
meses, conforme previsto em Nota Técnica Atuarial, onde é apresentada uma metodologia estatístico-
-atuarial para o ajuste agregado dos sinistros avisados e não pagos, cujos valores poderão ser altera-
dos ao longo do processo até a sua liquidação final para cada ramo estudado. Por se tratar de proces-
so estatístico os resultados obtidos são sempre valores estimados, sendo que o verdadeiro somente 
será conhecido por registro contábil no decorrer do tempo. O cálculo de IBNER, para cada ramo ou 
grupo de ramos, pelo referido método, é executado na seguinte sequência: Definição do período anali-
sado; Definição da periodicidade dos sinistros analisados; Distribuição dos sinistros incorridos; Triân-
gulo de sinistros incorridos acumulados; Fatores médios e fatores acumulados; Valor estimado da IB-
NER. Vale destacar que para evitar as grandes oscilações no cálculo de IBNER, o levantamento do 
histórico dos sinistros incorridos irá considerar apenas os valores de sinistros dentro da faixa normal, 
excluindo os sinistros considerados “outliers”, isto é, os sinistros de valores elevados que seriam utili-
zados no cálculo. A provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) é constituída mensal-
mente para garantir o montante esperado de sinistros já ocorridos e ainda não avisados até a data base 
de cálculo, considerando as indenizações e despesas relacionadas, de acordo com a responsabilidade 
da Companhia. A Companhia possui uma metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial, que se ba-
seia em critério estatístico-atuarial, conhecido como triângulo de run-off, que considera o desenvolvi-
mento trimestral, semestral ou anual histórico dos sinistros ocorridos e avisados, com base na experi-
ência da cia. O período de experiência aplicado no modelo de distribuição dos prêmios e sinistros é de 
60 meses. Para os planos que não dispõem de histórico de informações com dados estatísticos consis-
tentes para a aplicação da metodologia, a provisão é constituída com base nos resultados observados 
nos testes de consistência desta provisão ou através dos percentuais médios utilizados pelo mercado 
segurador. A provisão de resgates e outros valores a regularizar (PVR) abrange os valores referentes 
aos resgates a regularizar, às devoluções de prêmios ou fundos, às portabilidades solicitadas e, por 
qualquer motivo, ainda não transferidas para a Companhia ou EAPC receptora e aos prêmios recebi-
dos e não cotizados. A provisão complementar de cobertura (PCC) é constituída quando for constatada 
insuficiência nas provisões técnicas, conforme valor apurado no Teste de Adequação do Passivo 
(TAP), de acordo com o disposto na Circular SUSEP n° 648/2021. As principais premissas de cálculo 
são: Tábua de Mortalidade BR-EMS 2021, segregada por sexo, Indexador monetário do plano e taxa 
de juros livre de risco (padrão SUSEP). 4.9 Teste de adequação dos passivos - TAP: A Circular 
SUSEP Nº 648/2021 e alterações, instituiu o teste de adequação de passivos para fins de elaboração 
das demonstrações financeiras e definiu regras e procedimentos para a sua realização. A Companhia 
em atendimento às disposições normativas, elabora o estudo atuarial do Teste de Adequação de Pas-
sivos - TAP, que consiste na verificação de eventual insuficiência entre as estimativas correntes do 
fluxo de caixa e as provisões constituídas computando-se todos os contratos e compromissos da Com-
panhia. 4.10 Passivos contingentes, obrigações legais e depósitos judiciais: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios estabelecidos no pronunciamento técnico CPC 25 do Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis, consideradas as orientações previstas na Circular SUSEP 648/2021 e alterações 
posteriores, sendo classificados nas seguintes categorias: • Contingências passivas, são reconhecidas 
nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, a Administração 
considera o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficien-
te segurança. • Obrigações legais, fiscais e previdenciárias, cuja exigibilidade está sendo questionada 
na esfera judicial ou administrativa, são registrados levando-se em consideração o conceito de “obriga-
ção legal”, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, e, independentemente 
da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente e atu-
alizados monetariamente. Os depósitos judiciais são atualizados monetariamente e apresentados no 
ativo não circulante. • Contingências ativas, não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, 
exceto quanto da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização. 4.11 Prêmio de 
Seguros e Custos de Aquisição: As receitas de prêmios e os custos de aquisição diretamente rela-
cionados são registrados quando da emissão das respectivas apólices e apropriados, em bases linea-
res, no decorrer do prazo de vigência das apólices, por meio de constituição e reversão da provisão de 
prêmios não ganhos e dos custos de aquisição diferidos. Os prêmios de seguros relativos a riscos vi-
gentes, cujas apólices ainda não foram emitidas (RVNE) são mensurados por meio de cálculos confor-
me nota técnica atuarial. 4.12 Prêmio de Resseguro: As despesas e receitas dos resseguros propor-
cionais são reconhecidas simultaneamente aos prêmios de seguros correspondentes, enquanto as 
relacionadas aos resseguros não proporcionais são reconhecidas de acordo com período de cobertura 
dos contratos firmados com os resseguradores. 4.13 Receitas e Despesas Financeiras: As receitas 
financeiras de juros de instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do período, segundo o 
método do custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Os juros cobrados sobre o parcelamento de 
prêmios de seguros são diferidos para apropriação no resultado no mesmo prazo do parcelamento dos 
correspondentes prêmios de seguros. As despesas financeiras abrangem os juros incorridos e corre-
ções monetárias nas operações de seguros e resseguros, e despesas e encargos moratórios. 4.14 
Imposto de renda e contribuição social: Os impostos correntes são calculados com base em leis e 

regras tributárias vigentes na data de preparação do balanço patrimonial. No Brasil, o imposto de renda 
corrente é calculado à alíquota-base de 15% mais adicional de 10% sobre o lucro real tributável acima 
de R$ 240 (duzentos e quarenta mil) anuais. O imposto diferido é mensurado pela aplicação das alíquo-
tas vigentes sobre prejuízos fiscais e diferenças temporárias, sendo reconhecidos no limite de que seja 
provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis para a realização destes ativos. Os impos-
tos ativos diferidos decorrentes de prejuízo fiscal e diferenças temporárias são constituídos, quando 
aplicável, em conformidade com a legislação vigente, e consideram o histórico de rentabilidade e a 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros. Quando reconhecidos, tais créditos são apresen-
tados nas rubricas “Créditos tributários e previdenciários” refletidos no resultado do período ou, quando 
aplicável, no patrimônio líquido. 4.15 Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos para os 
acionistas é reconhecida como um passivo, com base no estatuto social. Qualquer valor acima do mí-
nimo obrigatório (25%) somente é provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas. 4.16 
Participação nos lucros e resultados: A Companhia possui programa próprio para o cálculo da par-
ticipação nos lucros e resultados. Os valores são reconhecidos no resultado com base nos critérios 
estabelecidos pela Administração. 5. Gerenciamento de riscos: A Companhia, de forma geral, está 
exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, com maior ou me-
nor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: • Risco de subscrição; • Risco de crédito; • Risco 
financeiro: • Risco de mercado; • Risco de liquidez; e • Risco operacional. A finalidade desta nota expli-
cativa é apresentar informações gerais sobre estas exposições, bem como os critérios adotados pela 
Companhia na gestão e redução de cada um dos riscos acima mencionados. A Companhia dispõe de 
uma estrutura de gerenciamento de riscos que é composta por princípios, políticas, responsabilidades, 
procedimentos e ações internas. A Administração considera essa estrutura compatível com a natureza 
e complexidade dos produtos, serviços, processos e sistemas da Companhia. A criação e a revisão de 
normativos e políticas com o foco em controles internos, tem por objetivo a redução de riscos levanta-
dos e controlados pelos departamentos da Companhia. A estrutura interna de gerenciamento de riscos 
da Companhia é composta pelas seguintes áreas: • Departamento de controles internos; • Departa-
mento de análise de subscrição de risco; • Departamento atuarial; • Auditoria interna. a) Risco de 
subscrição: A Companhia define risco de subscrição como o risco transferido por qualquer contrato 
onde haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra e onde haja incerteza sobre o valor 
de indenização resultante do evento de sinistro. Esse risco é influenciado pelos seguintes fatores: • 
Frequência e severidade dos sinistros; • Histórico dos sinistros de longo prazo; e • Características e 
perfil do risco. Neste sentido, a Companhia entende que o principal risco transferido para si é o risco de 
que os sinistros avisados e os pagamentos de indenizações resultantes desses eventos excedam o 
valor contábil dos passivos de contratos de seguros. A gestão de riscos é realizada através de regras 
de subscrição rigorosamente seguidas pelas áreas de subscrição, técnica e operacional. Cada produto 
ou cotação deve seguir os preceitos estabelecidos no manual de subscrição, notas técnicas, condições 
gerais e contrato de resseguro, sempre observando os limites e alçadas pré-definidas. Em adição às 
ferramentas acima relacionadas, a Companhia realiza operações com resseguradoras r como parte do 
seu programa de redução de riscos. A concentração de riscos da Companhia está nos seguintes segu-
ros: Prestamista, Vida em Grupo e Acidentes Pessoais em todo o território nacional.
Ramos  Distribuição Regional de Prêmios - 2024 

Centro 
Oeste Nordeste  Norte  Sudeste  Sul 

 Total 
Geral 

 % 
RAM0S  % REGIÃO 

Prestamista - - - 6.231 - 6.231 70% 4%
Acidentes Pessoais Coletivo 111 159 364 117 128 879 10% 3%
Vida em Grupo 328 185 396 362 390 1.661 19% 7%
Acidentes Pessoais Individual 3 3 - 3 - 9 0% 80%
Vida em Individual 23 9 2 10 1 45 1% 6%
VGBL - 12 - 2 - 14 0%
Total Geral 465 368 762 6.725 519 8.839 100% 100%
Ramos  Distribuição Regional de Prêmios - 2023 

Centro 
Oeste Nordeste  Norte  Sudeste  Sul 

 Total 
Geral 

 % 
RAM0S  % REGIÃO 

Prestamista - - - 9.324 - 9.324 76% 4%
Acidentes Pessoais Coletivo 120 87 472 105 151 935 8% 3%
Vida em Grupo 368 232 376 354 531 1.861 15% 7%
Acidentes Pessoais Individual 3 3 - 3 0 9 0% 80%
Vida em Individual 23 7 - 10 2 43 0% 6%
VGBL - 20 - - - 20 0% 0%
Total Geral 514 350 848 9.796 685 12.192 100% 100%
Ramos de atuação

Prêmios ganhos
Índice de  

sinistralidade
Índice de  

comissionamento
Ramos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Prestamista 6.230 9.324 10% 11% 35% 35%
Acidentes Pessoais Individual 9 10 0% 0% 24% 23%
Aacidentes Pessoais Coletivo 870 938 (14%) 29% 10% 10%
Vida individual 45 47 (11%) (6%) 22% 22%
Vida em grupo 1.643 1.846 61% 91% 4% 5%
Outros (22) 9 7% 56% - -
Pecúlio 11.147 12.652 8% 16% 1% 1%
 Total 19.922 24.826

Prêmios ganhos
Índice de  

sinistralidade
Índice de  

comissionamento
Ramos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Prestamista 6.231 9.324 10% 11% 35% 35%
Acidentes Pessoais Individual 9 10 0% 0% 24% 23%
Aacidentes Pessoais Coletivo 870 938 (14%) 29% 10% 10%
Vida individual 45 47 (11%) (6%) 22% 22%
Vida em grupo 1.643 1.846 61% 91% 4% 5%
Outros (22) 9 7% 56% - -
Pecúlio 11.147 12.652 8% 16% 1% 1%
 Total 19.923 24.826

Ativo Notas 2024 2023
Circulante 57.274 83.532
Disponível 342 457
Caixa e bancos 342 457

Aplicações 6 50.175 79.191
Créditos das operações com seguros e resseguros 378 317
Prêmios e receber 7 378 317

Créditos das operações com previdência complementar 423 1.352
Valores a receber 8 423 1.352

Outros créditos operacionais 1.113 512
Ativos de resseguro e retrocessão 26 26
Títulos e créditos a receber 4.745 1.548
Títulos e créditos a receber 576 1.070
Créditos tributários e previdenciários 9 423 73
Depositos judiciais e fiscais 10 - -
Assistência financeiras à participantes 11 3.586 39
Outros créditos 160 366

Despesas antecipadas - 77
Custos de aquisção diferidos 72 52
Seguros 9 7
Previdência 63 45

Ativos não circulante 40.361 9.826
Realizável a longo prazo 40.037 9.520
Aplicações 6 413 441
Titulos e créditos a receber 39.624 9.079
Créditos tributários e previdênciarios 9 1.609 2.240
Depósitos judiciais e fiscais 10 7.686 6.634
Assistência financeiras à participantes 11 30.329 205

Investimentos 286 286
Participações societárias 12 282 282
Outros investimentos 4 4

Imobilizado 24 6
Bens móveis 24 6

Intangível 14 14
Outros intangíveis 14 14

Total do ativo 97.635 93.358

Passivo Notas 2024 2023
Circulante 39.538 41.265
Contas a pagar 3.130 4.298
Obrigações a pagar 13 2.025 3.245
Impostos e encargos sociais a recolher 102 68
Encargos trabalhistas 152 112
Impostos e contribuições 14 342 286
Outras contas a pagar 509 587

Débitos de operações com seguros e resseguros 1.546 1.644
Operações com seguradoras 10 13
Operações com resseguradoras 99 56
Corretores de seguros e resseguros 664 802
Outros débitos operacionais 773 773

Débitos de operações com previdência complementar 9 9
Outros débitos operacionais 9 9

Depósitos de terceiros 90 38
Provisões técnicas - seguros 15.1 4.560 5.374
Danos 3.346 4.091
Pessoas 1.214 1.283

Provisões técnicas - previdência complementar 15.2 30.203 29.902
Planos bloqueados 5.739 4.788
Planos não bloqueados 14.741 16.040
PGBL 9.723 9.074

Passivo não circulante 17.255 17.710
Contas a pagar 3.909 3.909
Obrigações a pagar 13 3.909 3.909

Provisões técnicas - previdência complementar 15.2 12.289 12.492
Planos bloqueados 3.524 2.718
Planos não bloqueados 8.765 9.774

Outros débitos 1.057 1.309
Provisões judiciais 16 1.057 1.309

Patrimônio líquido 17 40.842 34.383
Capital social 23.700 23.700
Reservas de capital 4 4
Reservas de lucros 17.138 10.679

Total Passivo 97.635 93.358

Nota 2024 2023
Prêmios emitidos 8.839 12.192
Contribuições para cobertura de riscos 12.915 12.370
(+/-) Variações das provisões técnicas de prêmios (1.740) 98
(=) Prêmios ganhos 18a 20.014 24.660
(-) Sinistros ocorridos 18b (2.411) (2.931)
(-) Custos de aquisição 18c (2.432) (3.460)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 18d (235) (233)
(+) Resultado com operações de resseguro 18e (43) (138)
 (-) Despesa com resseguro (43) (138)
(-) Constituição da provisão de benefícios a conceder 18f 26 (42)
(=) Receitas de contribuições e prêmios de vgbl 26 (42)
(+/-) Variações de outras provisões técnicas 18f 624 (3.310)
(-) Custos de aquisição 18c (490) (655)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 18d (1.151) 906
(-) Despesas administrativas 18g (4.798) (4.124)
(-) Despesas com tributos 18h (1.033) (1.453)
(+) Resultado financeiro 18i 6.018 5.783
(=) Resultado operacional 14.089 15.003
(=) Resultado antes dos impostos e participações 14.089 15.003
(-) Imposto de renda 19 (3.182) (2.024)
(-) Contribuição social 19 (2.317) 42
(-) Participações sobre o lucro 4.16 (119) 81
(=) Lucro líquido 8.471 13.102
(/) Quantidade de ações 23.507 23.507
(=) Lucro líquido por ação 360,37 557,36

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2024 2023
Lucro líquido do exercício 8.471 13.102
Resultado abrangente do exercício, líquido dos impostos 8.471 13.102

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas 
 de Lucros

Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Outras 
reser-

vas de 
lucros

Lucros 
/(Prejuízos) 

Acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2023 23.700 4 221 3.402 - 27.327
Resultado líquido do exercício - - - - 13.102 13.102
Distribuição do resultado:
Reserva legal - - 655 - (655) -
Reservas de lucros - - - 6.401 (9.335) (2.934)
Dividendos - - - - (3.112) (3.112)

Saldos em 31 de dezembro de 2023 23.700 4 876 9.803 - 34.383
Resultado líquido do exercício - - - - 8.471 8.471
Proposta de distribuição do resultado:
Reserva legal - - 423 - (423) -
Reservas de lucros - - - 6.036 (6.036) -
Dividendos - - - - (2.012) (2.012)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 23.700 4 1.299 15.839 - 40.842
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2024 2023
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 8.471 13.102
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 7 3
Perda/(reversão) por redução ao valor recuperável dos ativos 120 (12)
Variações das provisões técnicas de prêmios 1.740 (98)
Variações de provisões técnicas de previdência (624) -
Variações dos custos de aquisição 7 2
Despesas antecipadas 394 (75)
Tributos diferidos (464) -
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações 29.044 (7.217)
Créditos das operações de seguros e resseguros (181) 52
Créditos das operações de previdência complementar 929 (363)
Outros créditos operacionais (601) (395)
Ativos de resseguro - 93
Títulos e créditos a receber (32.971) 1.205
Créditos tributários e previdenciarios 745 1.000
Depósitos judiciais e fiscais (1.052) (1.012)
Despesas antecipadas (317) (75)
Custos de aquisição diferidos (27) 15
Outros ativos - 96
Impostos e contribuições 4.934 (3.325)
Contas a pagar (124) 3.617
Débitos de operações com seguros e resseguros (98) (289)
Débitos de operações com previdência complementar - -
Depósitos de terceiros 52 (78)
Provisões técnicas - seguros e resseguros (2.554) 412
Provisões técnicas - previdência complementar 722 (1.108)
Provisões judiciais (252) 290
Outros passivos - 2.268
Caixa (consumido)/gerado pelas operações 7.900 8.108
Imposto sobre o lucro pagos (4.878) (4.305)
Caixa líquido (consumido)/gerado nas atividades operacionais 3.022 3.803
Atividades de investimento
Pagamento pela compra:
Imobilizado (25) -
Atividades de financiamentos
Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (3.112) (3.912)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (3.137) (3.912)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (115) (108)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 457 565
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 342 457
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (115) (108)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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KOVR PREVIDÊNCIA S/A - CNPJ: 17.479.056/0001-73

Análise de sensibilidade: Os produtos de seguros apresentam como principal risco de negócio o 
valor das perdas ou sinistros ocorridos superarem o valor das provisões técnicas e prêmios recebidos. 
Há também incertezas inerentes ao processo de estimativa das provisões técnicas, quando estas são 
obtidas através de metodologias estatístico-atuariais. Um exemplo disso é que o atual montante de 
sinistros estimados será confirmado apenas quando todos eles forem efetivamente liquidados pela 
Companhia. O teste de sensibilidade visa demonstrar os efeitos quantitativos sobre o montante es-
timado de sinistros declarados no passivo da Companhia, bem como no patrimônio líquido ajustado 
(PLA), quando alterada alguma das variáveis aplicadas à metodologia de cálculo da provisão cons-
tituída numa determinada data base. A Companhia efetua análise de sensibilidade da sinistralidade 
considerando cenários otimistas e pessimistas com base na sinistralidade histórica. Apresentamos a 
seguir o efeito no resultado em função da variação de um ponto percentual na sinistralidade. 

PL e Resultado PL e Resultado
31/12/2024 31/12/2023

a. Despesas 
administrativas Aumento Como uma elevação de 5% no 

valor afetaria o exercício (240) (206)

b. Índice de 
sinistralidade Aumento

Como uma elevação de 5% no 
índice de sinistralidade afetaria o 
exercício

(412) (491)

c. Provisões 
técnicas 
previdência

Aumento
Como uma elevação de 5% 
na variaçãodo IGPM afetaria o 
exercício

(2.124) (2.119)

b) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros e ativos de 
resseguro como consequência de uma contraparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de 
suas obrigações contratuais para com a Companhia. No que se refere a ativos financeiros, a Com-
panhia monitora o cumprimento da política de risco de crédito para garantir que os limites ou deter-
minadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidos. A Administração possui políticas para 
garantir que limites ou determinadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidos através do 
monitoramento e cumprimento da política de risco de crédito para os ativos financeiros individuais 
ou coletivos que compartilham riscos similares e levando em consideração a capacidade financeira 
da contraparte em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. O risco de crédito pode 
se materializar por meio dos seguintes fatos: - Perdas decorrentes de inadimplência, por falta de 
pagamento do prêmio ou de suas parcelas por parte dos segurados e de recuperação de sinistros por 
parte do ressegurador; - Possibilidade de algum emissor de ativo financeiro não efetuar o pagamento 
previsto no vencimento ou as amortizações previstas para cada título; e - Incapacidade ou inviabilidade 
de recuperação de comissões pagas aos corretores quando as apólices forem canceladas. Gerencia-
mento de risco de crédito: A Companhia realiza o monitoramento sobre os ativos financeiros, deforma 
individual e coletivo, que compartilham riscos similares e leva em consideração a capacidade finan-
ceira da contraparte em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. Limites de risco de 
crédito são determinados com base no rating de crédito da contraparte para garantir que a exposição 
global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada dentro das políticas estabelecidas. Os ativos 
financeiros são investidos (ou reinvestidos) somente em instituições financeiras com alta qualidade 
de rating de crédito, com rating mínimo de BBB, recomendadas por Agências avaliadoras de riscos, 
tais como A.M. Best, Standard & Poor’s. Para análise do risco de crédito mais especificamente aos 
seus investimentos, a Companhia, para mitigar esse risco, optou pela diversificação da carteira em 
ativos classificados de baixo risco e em análises (ratings) efetuadas por agências classificadoras de 
risco em funcionamento do país. A carteira de investimentos é composta, em sua maioria, Fundos de 
Investimentos de Renda Fixa, LTN e. Estando num universo de classificação de risco local (BRASIL), 
considera-se títulos públicos (risco soberano) são ativos livres de risco de crédito. Rating da carteira 
de aplicações: A tabela a seguir apresenta os ativos financeiros detidos pela Companhia em 31 de 
dezembro de 2024 distribuídos por rating de crédito obtidos junto a agências renomadas de rating 
(Standard &Poor’s, Moody´s e Fitch Ratings). 
Composição 
da carteira por 
classe e catego-
ria contábil S&P Moody's Fitch Outros 31/12/2024S&P Moody's Fitch Outros 31/12/2023
Kovr previdência 
FIRF BB BB BB 39.448 BB BB BB 69.040
Fundo Rural Prev 
PGBL BB BB BB 10.727 BB BB BB 10.151
Outras aplicações S/rating 413 S/rating 441
Exposição máxima ao risco de crédito 50.588 79.632
c) Risco financeiro: A Companhia está exposta a uma série de riscos financeiros transferidos pelos 
diversos ativos e passivos inerentes ao seu negócio. Os principais riscos associados aos instrumen-
tos financeiros são: • Risco de mercado; e • Risco de liquidez. c.1) Risco de mercado: • Risco de 
mercado, que é aquele associado à possibilidade de ocorrência de perdas devido às oscilações nos 
preços de mercado dos ativos. • Para avaliação do risco de mercado de seu portfólio de investimentos 
a Companhia utiliza o modelo “Value at Risk (VaR)”, sendo que sua parametrização é a seguinte: • 
Sem correlações; • Volatilidade paramétrica; • Nível de confiança de 95%; e • Período de reversão de 
1 (um) dia. Análise de sensibilidade de Investimentos: A Análise de Sensibilidade leva em conside-
ração que a carteira da Companhia está alocada no parâmetro CDI/SELIC, na presente análise de 
sensibilidade foi considerada como premissa básica a variação da taxa de juros. Para elaboração da 
análise de sensibilidade foram considerados os ativos financeiros existentes na data-base do balanço 
e as projeções de taxa SELIC. O quadro abaixo demonstra as variabilidades ocorridas considerando 
a alteração de premissas:
Análise de Sensibilidade

SELIC - EXPECTATIVA

Título Código ISIN 31/12/2024
15,00% 

31/12/2025
12,50% 

31/12/2026
10,38%  

31/12/2027
10,00%  

31/12/2028
Debêntures 
Proman BRPRMNDBP011 413 413 413 413 413
Fundo 
Investprev S/ISIN (Investprev) 10.727 10.727 10.727 10.727 10.727
Kovr Prev FI 
Renda Fixa BR0AXECTF009 39.448 45.365 51.036 56.333 61.966

50.588 56.505 62.176 67.473 73.106
c.2) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de não ter acesso a recursos financeiros para 
investir na operação ou honrar seus compromissos. Ele é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa, 
considerando também os passivos a pagar da Companhia. Para tanto, são empregados métodos atu-
ariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. Dentro desse contexto, a Companhia 
possui uma política criteriosa de comercialização visando mitigar os riscos inerentes à subscrição, 
entre eles o risco de não recebimento do prêmio (inadimplência). No âmbito dos ativos financeiros, a 
Companhia investe recursos em ativos financeiros cujos valores de mercado são amplamente conhe-
cidos e confiáveis. Tais ativos são altamente líquidos e podem ser transformados em caixa rapidamen-
te. A composição dos ativos financeiros por prazo e por título e os ativos financeiros designados a valor 
justo por meio do resultado estão apresentados na nota explicativa no. 6 de acordo com o vencimento 
dos títulos. A combinação das características de subscrição e dos ativos financeiros, mencionadas 
acima, tende a reduzir o risco de liquidez. Exposição ao risco de liquidez: Consiste na possibilidade 
de uma sociedade não ser capaz de responder aos seus compromissos de pagamentos a curto prazo. 
A Companhia apresenta índice de liquidez corrente positivo, o que significa dizer que o Ativo Circulante 
da Companhia é suficiente para liquidar o passivo circulante. levando em consideração a totalidade de 
aplicações financeiras (líquida de aplicações livres) e necessidade de cobertura das reservas técnicas. 
Gerenciamento de ativos e passivos:

31/12/2024 31/12/2023
Valor 

Contábil
Até 1 

ano
Acima de 

1 ano
Valor 

Contábil
Até 1 

ano
Acima de 

1 ano
Ativos
Disponível 342 342 - 295 295 -
Aplicações 50.588 50.175 413 49.100 48.659 441
Créditos das operações com seguros 387 387 - 459 459 -
Créditos das operações com 
previdência 486 486 - 1.776 1.776 -
Títulos e créditos a receber 44.370 4.746 39.624 14.733 5.654 9.079
Outros Créditos 1.138 1.138 - 1.207 1.207 -
Total de ativos 97.311 57.274 40.037 67.570 58.050 9.520
Passivos
Contas a pagar 7.037 3.128 3.909 9.416 5.507 3.909
Débitos de operações com seguros 
e resseguros 1.546 1.546 - 1.552 1.552 -
Débitos de operações previdência 10 10 - 10 10 -
Provisões técnicas seguros 4.560 4.560 - 5.469 5.469 -
Provisões técnicas previdência 42.493 30.204 12.289 42.522 30.030 12.492
Provisões judiciais - - - - - -
Depósitos de Terceiros 90 90 - 90 90 -
Outros Débitos 1.057 - 1.057 1.309 - 1.309
Total de passivos 56.793 39.538 17.255 60.368 42.658 17.710
Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos de caixa dos ativos e 
passivos. Em conformidade pelo disposto nas Resoluções CNSP 416/2021 e 432/2021, a Companhia 
adota os processos de estudo da evolução dos passivos por meio do teste de adequação dos passivos 
e conduz o estudo do casamento entre seus fluxos de ativos e passivos. Os investimentos financeiros 
são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre qualidade, diversificação, 
liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de investimento é otimizar a re-
lação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passivos. Para 
tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, 
rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de crédito. 
As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos aproximados para o pagamento de 
indenizações são periodicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente subjetivas e podem 
impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento de ativos e passivos. O monitora-
mento da carteira de contratos de seguros permite o acompanhamento e a adequação das tarifas pra-
ticadas bem como avaliar a eventual necessidade de alterações. São consideradas, também, outras 
ferramentas de monitoramento como a análises de sensibilidade, e verificação de algoritmos e alertas 
dos sistemas corporativos (de subscrição, emissão e sinistros) e casamento de ativos e passivos. 
Além disso, o Teste de Adequação dos Passivos (TAP) é realizado, como objetivo de averiguar a 
adequação do montante registrado contabilmente a título de provisões técnicas, considerando as pre-
missas mínimas determinadas pela SUSEP. d) Risco operacional: Riscos operacionais são os riscos 
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia, infraestrutura e fatores externos. Operacional: O planejamento estratégico elenca 
diretrizes para todas as áreas da Companhia. A Equipe Operacional tem como principal atividade fun-
ções de articulação e possui o objetivo de alavancar a produtividade dos clientes internos e externos, 
com o compromisso de gerar resultados por meio de suporte à operação e soluções que agregam 
valor à empresa. Para tanto, a Companhia realizou novas contratações para ampliação do quadro de 
colaboradores, segue na implementação diária de documentação de processos e treinamento, visando 
multiplicar conhecimento entre os colaboradores. As melhores práticas visam reconhecimento pelas 
demais áreas, como uma equipe dedicada na busca em inovações, excelência na gestão de proces-
sos, eficácia na gestão de incidentes e facilitadora para os atuais e novos produtos. Tecnologia da 
Informação: Visando mitigar os riscos inerentes a Tecnologia da Informação, a Companhia elaborou 
uma política para utilização de recursos computacionais que trata da confidencialidade da informação, 
direitos, deveres e responsabilidades dos usuários, licenciamento de software, política de senhas, 
além da disponibilidade de seus recursos. Para isto, deu ciência a todos os seus colaboradores, reco-
lhendo a assinatura em um formulário específico para este fim. O Plano de Continuidade de Negócios 
- PCN da Companhia é um conjunto de medidas preventivas e procedimentos de recuperação, no 
caso de qualquer interrupção de negócios. Estas medidas devem garantir a capacidade da Companhia 
em operar em bases contínuas e proporcionar uma rápida recuperação, em caso de incidentes que 
coloquem em risco as suas operações. Para tanto, esse plano deve assegurar que todos os processos 
críticos têm seus riscos identificados, avaliados, monitorados e controlados. O plano envolve basica-
mente quatro grupos: Contingências de Infraestruturas Físicas: assim compreendidas as situações de 
catástrofes naturais ou não, tais como inundações, incêndios, desabamentos e etc. que impeçam o 
acesso e/ou utilização das instalações da Companhia, como também danos físicos relevantes a ins-
talações e/ou equipamentos, intencionais ou não e ainda falhas no fornecimento de energia elétrica. 
Contingências de Pessoal: aquelas onde os funcionários-chave não estão presentes por motivos de 
greves, doença, licenças e etc. Contingências de Infraestruturas Tecnológicas: compreendidas as situ-
ações de inacessibilidade, falha ou perda de quaisquer recursos de TI, tais como hardware, software, 
telecom, rede e segurança. Contingências de Serviços Externos: compreendidas as situações de não 
prestação de serviço contratado considerado crítico / essencial aos processos do Grupo Invest. Além 
disto, a Companhia tem investido para revisar seus sistemas operacionais e de gestão para eliminar 
todos os gaps e trazer maior automaticidade, agilidade e controle às suas atividades, possibilitando 
assim alavancar suas potencialidades. e) Gestão de capital: O principal objetivo da Companhia em 
relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender os requerimentos re-
gulatórios determinados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar retornos sobre capital para os acionistas. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024 a Companhia manteve nível de capital acima dos requerimentos 
mínimos regulatórios. O Capital Mínimo Requerido para o funcionamento da Companhia é constituído 
como o maior valor entre o capital base e capital de risco que visam garantir os riscos inerentes às 
operações, levando ainda em consideração os ajustes econômicos. A Companhia apura o Capital 
Mínimo Requerido (CMR) em conformidade com as regulamentações emitidas pelo CNSP e SUSEP.
6. Aplicações: a) Aplicações financeiras avaliadas ao valor justo:

31/12/2024

Por meio do resultado (VJR)

taxa média 
de juros 

contratada Nível  

Valor 
de 

custo

Ajuste 
a valor 

justo

Perda 
espera-

da
Valor 
justo

% parti-
cipação

Fundos abertos
Letras financeiras do tesouro Selic 1 34.110 1.980 - 36.090 71,34%
Operações Compromissadas - 
Letras financeiras do tesouro Selic 1 3.329 2 - 3.331 6,58%
Outros n/a 2 27 - - 27 0,05%

37.466 1.982 - 39.448 77,98%
Fundos exclusivos 0,00%
Letras financeiras do tesouro - 
PGBL/VGBL Selic 1 10.727 - - 10.727 21,20%

10.727 - - 10.727 21,20%
Outras aplicações
Ações de sociedades abertas 3 522 (109) - 413 0,82%
Total 48.715 1.873 - 50.588 100,00%

31/12/2023

Por meio do resultado (VJR)

taxa média 
de juros 

contratada Nível  

Valor 
de 

custo

Ajuste 
a valor 

justo

Perda 
espera-

da
Valor 
justo

% parti-
cipação

Fundos abertos
Letras financeiras do tesouro Selic 1 69.040 - - 69.040 86,70%
Fundos exclusivos
Letras financeiras do tesouro - 
PGBL/VGBL Selic 1 10.143 - - 10.143 12,74%
Outros n/a 2 9 - - 9 0,01%
Outras aplicações
Ações de sociedades abertas n/a 3 547 (106) - 441 0,55%
Total 79.739 (106) - 79.633 100,00%
(*) A movimentação das aplicações financeiras inclui as aplicações financeiras mensuradas a valor 
justo por meio do resultado e por meio de outros resultados abrangentes, as aplicações financeiras 
mensuradas ao custo amortizado, e os ativos classificados como equivalentes de caixa.

b) Movimentação das aplicações financeiras
31/12/2024 31/12/2023

 Valor justo por meio 
do resultado (VJR) Total

 Valor justo por meio 
do resultado (VJR) Total

Saldo inicial 79.632 79.632 72.415 72.415
Aplicações 123.168 123.168 71.419 71.419
Resgates (157.845) (157.845) (72.489) (72.489)
Rendimentos 5.633 5.633 8.287 8.287
Ajuste ao valor justo - - - -
Saldo final 50.588 50.588 79.632 79.632
7. Prêmios a receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta de acordo 
com as vigências contratuais das apólices. a) Prêmios a receber por ramo:

Prêmios a 
receber

Redução  
ao valor 
recupe-

rável Saldo
Prêmios a 

receber

Redução  
ao valor  
recupe-

rável Saldo
Ramos 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023
Prestamista 1 (1) - 1 (1) -
Acidentes pessoais coletivo 283 (179) 104 204 (122) 82
Vida em grupo 512 (252) 260 403 (183) 220
Acidentes pessoais 
individual 4 (1) 3 4 (1) 3
Vida individual 13 (2) 11 13 (2) 11
Total 813 (435) 378 625 (308) 317

Prêmios a 
receber

Redução  
ao valor  

recuperável Saldo
Prêmios 

a receber

Redução  
ao valor  

recuperável Saldo
Ramos 31/12/24 31/12/24 31/12/24 31/12/23 31/12/23 31/12/23
0977 1 (1) - 1 (1) -
0982 283 (179) 104 204 (122) 82
0993 512 (252) 260 403 (183) 220
1381 4 (1) 3 4 (1) 3
1391 13 (2) 11 13 (2) 11
Total 813 (435) 378 625 (308) 317
b) Prêmios a receber por vencimento: Os prêmios a receber por vencimento, nas datas a seguir 
indicadas, estão distribuídos da seguinte forma:
AGING - Prêmios a receber 31/12/2024 31/12/2023
Vencidos entre 0 e 30 dias 135 160
Vencidos entre 31 e 60 dias 53 29
Vencidos entre 61 e 120 dias 75 32
Vencidos entre 121 e 180 dias 51 30
Vencidos entre 181 e 365 dias 83 39
Vencidos acima de 365 dias 293 239
A vencer entre 31 e 60 dias 41 15
A vencer entre 61 e 120 dias 41 32
A vencer entre 121 e 180 dias 21 32
A vencer entre 181 e 365 dias 20 16
Total 813 625
c) Movimentação dos prêmios a receber:

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no ínicio do exercício 317 369
Prêmios Emitidos  15.204 14.058
Cancelados (6.378) (1.866)
Cobrados (8.639) (12.243)
IOF 1 -
Redução ao Valor Recuperável (127) (2)
Saldo final do exercício 378 317
8. Valores a Receber de Previdência Complementar: a) Os valores a receber registrados nessa 
rubrica são decorrentes das contribuições a receber de participantes, de acordo com as condições 
particulares de cada plano e valores a receber de órgãos averbadores.

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no ínicio do exercício  1.352  989 
(+) Contribuições emitidas  3.128  14.364 
(-) Cancelados  (209)  (1.995)
(-) Cobrados  (2.270)  (11.999)
(-) Redução ao Valor Recuperável  (1.578)  (6)
Saldo final do exercício  423  1.352 
b) Composição das contribuições a receber por vencimento
AGING - Contribuições a receber 31/12/2024 31/12/2023
Vencidos entre 0 e 30 dias  763  994 
Vencidos entre 31 e 60 dias  175  144 
Vencidos entre 61 e 120 dias  313  119 
Vencidos entre 121 e 180 dias  193  73 
Vencidos entre 181 e 365 dias  -  132 
Vencidos acima de 365 dias  1.733  828 
A vencer entre 01 e 30 dias  26  19 
A vencer entre 31 e 60 dias  26  21 
A vencer entre 61 e 120 dias  52  25 
A vencer entre 121 e 180 dias  30  42 
A vencer entre 181 e 365 dias  26  16 
Total Contribuições a Receber  3.336 2.415
Redução ao Valor Recuperável  (2.913)  (1.063)
Total  423  1.352 
9. Créditos tributários e previdenciários

31/12/2024 31/12/2023
Impostos e Contribuições Sobre o Lucro
Crédito de IRPJ sobre prejuízo fiscal  -  466 
Crédito de CSLL sobre base negativa  754  1.378 
Crédito de IRPJ ajustes temporais  829  145 
Crédito de CSLL ajustes temporais  23  243 
Crédito de IRPJ a compensar  38  41 

Contribuições Sociais
Crédito tributário de PIS/COFINS  364  19 

Encargos Sociais
Outros créditos tributários  29  21 

Total  2.037  2.313 
Origens dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social das diferenças tem-
porárias
Composição 31/12/2024 31/12/2023

IRPJ CSLL Total IRPJ CSLL Total
Provisões despesas operacionais  829  23  852  145  243  387 
Total  829  23  852  145  243  387 
Movimento
Imposto de renda 31/12/2023 Constitução Realização 31/12/2024
Provisões despesas operacionais  145  684  -  829 

 145  684  -  829 
Contribuição Social 31/12/2023 Constitução Realização 31/12024
Provisões despesas operacionais  243  -  (220)  23 

 243  -  (220)  23 
Total  387  684  (220)  852 
Estimativa de realização dos créditos tributários de diferenças temporárias, prejuízos fiscais 
e bases negativas

 Prazo Valor 
Créditos tributários de ajustes temporais até 2 anos              852 
Créditos tributários de prejuizos fiscais e bases negativas até 1 ano              754 
10. Depósitos judiciais:

31/12/2024 31/12/2023
Depósitos judiciais de processos de sinistros e pvr 542 238
Depósitos judiciais de processos fiscais e encargos sociais 1 1
Depósitos judiciais de processos de beneficios 2.606 2.130
Depósitos judiciais de processos trabalhistas 4.439 4.188
Outros depósitos 98 77
Total 7.686 6.634
11. Assistência financeiras a participantes: a) Composição

31/12/2024 31/12/2023

Garantia de averbação 53.580 2.021
Receita a apropriar (19.494) (1.292)
Garantia de averbação a repassar (497) (1.376)
Receita a apropriar a repassar 326 891
Total 33.915 244
b) Movimentação

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 244 228
Contratos emitidos de Assistência Financeira 56.480 -
(-) Constituição da receita a apropriar (21.227) 39
(-) Recebimento das parcelas - amortização (1.479) (23)
(-) Quitação antecipada (103) -
Saldo no final do exercício 33.915 244
12. Investimentos - Participações Societárias:

31/12/2024 31/12/2023
Descrição Valor Valor
Participações Societárias - Seguradora Líder 282 282
Total 282 282

13. Obrigações a pagar:
31/12/2024 31/12/2023

Fornecedores 10 100
Dividendos Outros 1.998 3.112
Outras Obrigacoes a Pagar 3.912 3.943
Total 5.920 7.154
14. Impostos e Contribuições:

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de Renda 179 150
Contribuição Social 70 85
COFINS 44 43
PIS/PASEP 7 7
Outras Contribuições 1 1

Total 301 286
15. Provisões Técnicas: 15.1 Provisões Técnicas de Seguros: a) Composição:
Proviões tecnicas de seguros 31/12/2024 31/12/2023
PPNG 123 96
PMBAC 1.180 1.243
PSL 1.941 2.688
IBNR 717 823
PVR 31 34
PDR 221 217
IBNER 346 273
Total 4.560 5.374
b) Movimentação

Movimentação das Provisões Técnicas de Seguros

Provisão
Saldo em 

31/12/2023 (-) Reversão (+) Constituição (+) Desp. Fin. (-) Pagamento
Saldo em 

31/12/2024
PPNG 96 (185) 212 - - 123
PMBAC 1.243 (240) 177 - - 1.180
PSL 2.688 (1.773) 3.279 274 (2.527) 1.941
IBNR 823 (259) 154 - - 717
PVR 34 (3) 2 (2) - 31
PDR 217 (3) 13 30 (37) 221
IBNER 273 (39) 112 - - 346
Total 5.374 (2.502) 3.949 303 (2.563) 4.560

Movimentação das Provisões Técnicas de Seguros

Provisão
Saldo em 

31/12/2022 (-) Reversão (+) Constituição (+) Desp. Fin. (-) Pagamento
Saldo em 

31/12/2023
PPNG 106 (186) 176 - - 96
PMBAC 1.187 (164) 220 - - 1.243
PSL 2.373 (73) 3.195 344 (3.151) 2.688
IBNR 767 (264) 320 - - 823
PVR 41 (6) 22 1 (23) 34
PDR 216 (15) 15 39 (37) 217
IBNER 273 (98) 98 - - 273
Total 4.962 (806) 4.047 383 (3.212) 5.374
15.2 Provisões técnicas de Previdência: a) Composição:

Movimentação das provisões técnicas de Previdência
Composição
Provisões técnicas de previdência 31/12/2024 31/12/2023
PMBAC 15.589 15.184
PMBC 10.182 9.254
PPNG 209 149
PVR 5.554 4.287
IBNR 1.828 1.961
PDR 990 621
PSL 5.649 7.490
PCC 919 1.362
IBNER 1.678 2.086
Total 42.597 42.394
Provisões técnicas de previdência 31/12/2024 31/12/2023
PMBAC 15.589 15.184
PMBC 10.182 9.254
PPNG 209 149
PVR 5.554 4.287
IBNR 1.828 1.961
PDR 990 621
PSL 5.649 7.490
PCC 919 1.362
IBNER 1.678 2.086
Total 42.597 42.394
b) movimentação

Movimentação das provisões técnicas de Previdência

Provisão
Saldo em 

31/12/2023
(-) Rever-

são
(+) Cons-

tituição
(+) Desp. 

Fin.
(-) Paga-

mento (-) Resgate
Saldo em 

31/12/2024
PMBAC 15.184 (1.781) 2.205 51 - (71) 15.589
PMBC 9.254 (1.048) 1.976 - - - 10.182
PPNG 149 (284) 344 - - - 209
PVR 4.287 (1.332) 2.598 - - - 5.554
IBNR 1.961 (1.086) 955 - - - 1.828
PDR 621 (88) 383 163 (89) - 990
PSL 7.490 (2.923) 844 1.118 (881) - 5.649
PCC 1.362 (569) 126 - - - 919
IBNER 2.086 (1.030) 622 - - - 1.678
Total 42.394 (10.141) 10.054 1.332 (970) (71) 42.597

Movimentação das provisões técnicas de Previdência
Saldo em (-) (+) (+) (-) (-) Saldo em

Provisão 31/12/2022
Rever-

são
Constitui-

ção
Desp. 

Fin.
 Paga-
mento Resgate 31/12/2023

PMBAC 14.282 (990) 1.995 - - (102) 15.184
PMBC 10.580 (1.726) 400 - - - 9.254
PPNG 194 (312) 267 - - - 149
PVR 4.147 (1.197) 1.338 - - - 4.287
IBNR 2.362 (943) 541 - - - 1.961
PDR 653 (26) 75 130 (211) - 621
PSL 7.760 (75) 5.477 1.111 (6.782) - 7.490
PCC 1.961 (825) 226 - - - 1.362
IBNER 1.564 (851) 1.373 - - - 2.086
Total 43.502 (6.945) 11.691 1.240 (6.994) (102) 42.394
15.3 Teste de adequação dos passivos - TAP: A Companhia elaborou o estudo atuarial do Teste de 
Adequação de Passivos dos contratos em vigor em 31 de dezembro de 2024, conforme requerido pelo 
CPC 11. Para a elaboração dos fluxos de caixa, considerou-se como valor contábil todos os passivos 
de contratos de seguros e previdência deduzidos, quando cabíveis, das despesas de comercializa-
ção diferidas e dos ativos intangíveis diretamente relacionados aos contratos mensurados na data 
base de 31 de dezembro de 2024, e descontados pela Estrutura a Termo da Taxa de Juros livre de 
risco (ETTJ), com base na metodologia proposta pela SUSEP, usando o modelo de Svensson para 
interpolação e extrapolação das curvas de juros e o uso de algoritmos genéricos em complemento 
aos algoritmos tradicionais de otimização não-linear, para a estimação dos parâmetros do modelo. 
Para cada grupamento de ramos a Companhia registra a perda compensando o saldo final para o 
conjunto de grupamentos, observadas as normas vigentes. Caso apurado déficit e desde que não seja 
integralmente compensado no grupamento de ramos, a Companhia constitui a provisão complementar 
conforme resultado apurado no TAP. Os fluxos de caixas dos benefícios projetados foram convertidos 
a valor presente segundo a Estrutura a Termo das Taxas de Juros - ETTJ, conforme metodologia 
proposta pela SUSEP, e aplicação das tábuas de mortalidade, taxas de juros e demais premissas 
adotadas pela Companhia. O critério de segmentação para reconhecimento da PCC é estabelecido 
pela Companhia mediante segregação de grupamentos de contratos com características semelhantes, 
sendo registras as perdas em cada segmento, mas compensando o resultado no conjunto de grupa-
mentos com características semelhantes, observadas as normas vigentes. A segmentação adotada 
no Teste de Adequação dos Passivos considerou contratos com mesmo tipo de plano, mesmo tipo de 
cobertura, mesma base técnica e mesmo tipo de renda. Caso apurado déficit e desde que não seja 
integralmente compensado no grupamento, a Companhia constitui a provisão complementar confor-
me resultado apurado no TAP. O resultado do Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos 
revelou a insuficiência do passivo às necessidades de cobertura dos contratos de responsabilidade 
da Companhia na data-base de 31 de dezembro de 2024, razão pela qual a Companhia constituiu 
a provisão complementar de cobertura (PCC) para provisão matemática de benefícios concedidos 
(PMBC). O Valor presente do fluxo de caixa relacionado a PMBC foi de R$ 10.996 (10.615 em 2023) 
e o valor da Provisão Complementar de Cobertura foi de R$ 814 (1.362 em 2023). As principais pre-
missas utilizadas são descritas a seguir: Taxa de juros livre de risco: CUPOM IGPM: Tábua Atuarial: A 
tábua BR-EMS é utilizada para projetar os pagamentos de sinistros e de benefícios de seguros de vida 
e previdência privada. As despesas administrativas observadas para a Companhia em 31/12/2024 
correspondeu a uma média de aproximadamente 23%. Resultado do TAP em 31/12/2024: 
EVENTOS A OCORRER (REGISTRADOS) DE PPNG

GRUPAMENTO RESULTADO TAP (SAÍDAS - 
ENTRADAS P/R$ 1.000)

RESULTADO %

Seguro Danos - -
Seguro Pessoas (60) 36%

Previdência (107) 64%
PCC = - -

EVENTOS A OCORRER (REGISTRADOS) DE PRODUTOS DE ACUMULAÇÃO 

TIPO DE 
PLANO

GARANTIA NO 
DIFERIMENTO

EXCEDENTE FINANCEIRO NO 
DIFERIMENTO (até 50 %; maior 

ou igual a 50%)
BASE TÉCNICA PARA 

CONVERSÃO EM RENDA
EXCEDENTE FINANCEIRO NA 

CONCESSÃO (até 50 %; maior ou 
igual a 50%)

RESULTADO TAP (SAÍDAS - 
ENTRADAS P/R$ 1.000) RESULTADO %

FGB IGPM+6% Não AT49 M + IGP-M/FGV + 6% Não (23) 100%
PGBL - Não AT83 M + IGP-M/FGV + 4% Não - -

PGBL IGPM+6% Não AT2000 male suavizada 10% + 
IGP-M/FGV + 0% Não - -

VGBL - Não AT2000 male suavizada 10% + 
IGP-M/FGV + 0% Não - -

VGBL - Não AT2000 male suavizada 10% + 
IGP-M/FGV + 4% Não - -

PCC - - - - - -
EVENTOS A OCORRER (REGISTRADOS) DE PRODUTOS DE BENEFÍCIO DEFINIDO

TIPO DE PLANO COBERTURA BASE TÉCNICA TIPO DE PAGAMENTO RESULTADO TAP (SAÍDAS - 
ENTRADAS P/R$ 1.000) RESULTADO %

Pecúlio Morte CSO58 + IGPM +6% Pecúlio (1.227) 199%
Pensão Morte CSO58 + IGP-M/FGV + 6% Pensão Temporária (6) 1%
Renda Invalidez AT83M + IPCA + 4% Renda Invalidez (2) -
Renda Sobrevivência Álvaro Vindas + IGP-M + 6% Renda Vitalícia 620 (101%)
Total - - - - -

EVENTOS A OCORRER (NÃO REGISTRADOS) DE PPNG
GRUPAMENTO RESULTADO TAP (SAÍDAS - ENTRADAS P/R$ 1.000) RESULTADO %
Seguro Danos - -

Seguro Pessoas (2.034) 9%
Previdência (20.562) 91%

PCC = - -
EVENTOS OCORRIDOS DE PMBC

TIPO DE PLANO COBERTURA BASE TÉCNICA TIPO DE RENDA (vitalícia, 
temporária ou certa)

EXCEDENTE 
FINANCEIRO NA 

CONCESSÃO 

RESULTADO TAP 
(SAÍDAS - ENTRADAS 

P/R$ 1.000)
RESULTADO %

Previdência Invalidez IAPB57 + IGP-M/FGV + 6% Renda Vitalícia - 123 15%
Previdência Morte - Pensão CSO58 + IGP-M/FGV + 6% Renda Temporária - (10) (1%)
Previdência Morte - Pensão CSO58 + IGP-M/FGV + 6% Renda Vitalícia - (95) (12%)
Previdência Morte - Pensão Não Aplicável + IGP-M/FGV + 1% Renda Certa - (10) (1%)
Previdência Morte - Pensão Não Aplicável + IGP-M/FGV + 6% Renda Certa - (204) (25%)
Previdência Morte - Pensão AT49 M + IGP-M/FGV + 6% Renda Vitalícia - (5) (1%)
Previdência Sobrevivência AT83 M + INPC + 1% Renda Temporária - (2) -
Previdência Sobrevivência AT49 M + IGP-M/FGV + 6% Renda Vitalícia - 1.016 125%

PCC - - - - 814.342 -

EVENTOS OCORRIDOS OUTRAS PROVISÕES
PROVISÃO RESULTADO TAP (SAÍDAS - ENTRADAS P/R$ 1.000) RESULTADO %

PSL (2.393) 80%
IBNR + PDR (615) 20%

PCC - -
O cálculo do TAP não revelou a necessidade de constituição de provisão adicional no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, conforme acima descrito. 
15.4 Cobertura das provisões técnicas de seguros e previdência: 
 31/12/2024 31/12/2023
Provisões Técnicas - Seguros 4.560 5.374
Provisões Técnicas - Previdência Complementar 42.665 42.393
Redutores
Aplicações em FIES Rec Prov em Fase de Diferimento - Previdência (9.546) (8.908)
Aplicações em FIES Rec Prov em Fase de Diferimento - Vida (1.180) (1.243)
Depósitos judiciais redutores (1.107) -

(11.833) (10.151)
Total a ser coberto 35.392 37.616
Ativos garantidores
Fundo de Investimento renda fixa 39.448 69.023
Total oferecido em cobertura de reservas 39.448 69.023
Suficiência 4.056 31.407
Suficiência% 11,5% 83,5%

15.5 Desenvolvimento de Sinistros: O quadro de desenvolvimento de sinistros de PSL Administrativa 
de seguros tem o objetivo de apresentar o grau de incerteza existente na estimativa do montante de 
sinistros ocorridos na data de publicação do balanço. Partindo do período em que o sinistro ocorreu e 
o montante estimado neste mesmo período, na primeira linha do quadro abaixo, é apresentado como 
este montante varia no decorrer dos períodos, conforme são obtidas informações mais precisas sobre 
a frequência e severidade dos sinistros à medida que os sinistros são avisados para a Companhia. 
15.5 Sinistros e benefícios judiciais

31/12/2024 31/12/2023

Chances de perda
Valor  

reclamado
Valor  

provisionado
Quantidade 

de ações
Valor  

reclamado
Valor  

provisionado
Quantidade 

de ações
Sinistro
Provável 461 1.585 88 557 1.482 18
Possível 80 187 54 491 288 9
Remota 18 27 38 50 8 4
 Total 559 1.799 180 1.098 1.778 31

31/12/2024 31/12/2023

Chances de perda
Valor  

reclamado
Valor  

provisionado
Quantidade 

de ações
Valor  

reclamado
Valor  

provisionado
Quantidade 

de ações
Benefícios
Provável 859 4.134 272 952 3.416 47
Possível 139 374 229 678 504 19
Remota 11 17 162 68 7 5
 Total 1.009 4.525 663 1.698 3.927 71
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KOVR PREVIDÊNCIA S/A - CNPJ: 17.479.056/0001-73

31/12/2024 31/12/2023

Chances de perda
Valor re-
clamado

Valor  
provisionado

Quantidade 
de ações

Valor  
reclamado

Valor  
provisionado

Quantidade 
de ações

PVR
Provável 1.018 2.942 474 1.166 2.238 160
Possível 37 60 81 71 51 15
Remota 4 23 47 63 18 2
 Total 1.059 3.025 602 1.301 2.307 177
16. Provisões judiciais: Contingências cíveis e trabalhistas: As ações cíveis, impetradas por se-
gurados ou beneficiários de seguros, são relacionadas, em sua maioria, a questões envolvendo a 
existência de sinistro e a cobertura securitária, que são fatores determinantes do dever de pagar ou 
não a indenização contratada. São realizados acompanhamentos periódicos para cada ação e a Admi-
nistração, com base na opinião de seus consultores jurídicos, considera que os valores provisionados 
são suficientes para cobrir eventuais perdas decorrentes das decisões judiciais. As ações trabalhistas 
estão relacionadas aos processos de natureza trabalhista que se encontram em diversas fases de 
tramitação. O critério para a classificação da probabilidade, provável, possível e remoto é com base 
na avaliação de nossos assessores jurídicos. Foi constituída provisão para fazer frente aos processos 
com probabilidade provável de perda. a) Composição:
Cíveis 31/12/2024 31/12/2023
Probabilidade de 
 perda

Valor  
reclamado

Valor  
provisionado

Quantidade 
de ações

Valor  
reclamado

Valor  
provisionado

Quantidade 
de ações

Provável 547 641 1.583 526 589 212
Possível 7 7 529 4.012 - 26
 Total 554 648 211 5.037 589 316
Trabalhista 31/12/2024 31/12/2023
Probabilidade de 
 perda

Valor  
reclamado

Valor  
provisionado

Quantidade 
de ações

Valor  
reclamado

Valor  
provisionado

Quantidade 
de ações

Provável 914 375 14 723 720 11
Possível 602 33 7 313 - 4
 Total 1.516 409 21 1.431 720 37
 Total 2.070 1.057 232 6.469 1.309 353
b) Movimento

Saldo 
31/12/2023 Constituição Reversão Pagamento

Correção 
Monetária

Saldo 
31/12/2024

Civeis 589 340 (300) (48) 66 648
Trabalhistas 720 528 (269) (628) 58 409
Total 1.309 869 (569) (676) 124 1.057
17. Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 23.700 
(em 2022 R$ 23.700) e está representado por 23.507 ações ordinárias nominativas, sem valor nomi-
nal, todas pertencentes a acionistas domiciliados no país. Reserva legal: Constituída ao final do exer-
cício, na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para a compensação 
de prejuízos ou para aumento de capital social. Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo 
obrigatório não inferior a 25% do lucro líquido do exercício ajustado de acordo com a lei societária e 
o Estatuto.
Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios (25%) 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 8.471 13.102
Reserva legal (5%) 423 655
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios 8.048 12.447
Dividendos mínimos obrigatórios 2.012 3.112
Total dividendos distribuídos 2.012 3.112
17.1 Patrimônio Líquido Ajustado - PLA e Capital Mínimo Requerido - CMR

31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio Líquido 40.856 34.382
1.Ajustes contábeis (1.045) (372)
Participações em Soc. Financeiras e Não Financeiras (282) (282)
Despesas Antecipadas (0) (77)
Créditos tributários - prejuizos fiscais e bases negativas (749) -
Ativos Intangiveis (14) (14)
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31/12/2024 31/12/2023
2. Ajustes associados à variação dos valores econômicos 1.343 1.243
3. Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e nível 3
PLA Nível 1 39.811 32.165
PLA Nível 2 1.343 1.243
PLA Nível 3 - -
(=) PLA TOTAL (a) 41.154 33.408
(b) Capital Base 8.935 8.100
(c) Capital de Risco - CR 8.935 8.722
Capital adicional de risco de subscrição 4.418 5.112
Capital adicional de risco de crédito 2.505 569
Capital adicional de risco operacional 47 60
Capital adicional de risco de mercado 4.987 5.485
Benefício de Diversificação (3.022) (2.504)
(d) Capital mínimo requerido – CMR (maior entre b e c) 8.935 8.722
(R$) Suficiência de capital (a) – (d) 32.219 24.687
(%) Suficiência de capital 360,60% 283,06%
18. Detalhamento das contas de resultado

31/12/2024 31/12/2023
a) Prêmios ganhos 19.922 24.660
Prêmios emitidos 15.217 14.058
Prêmios - riscos vigentes não emitidos (6.378) (1.866)
Contribuições para cobertura de riscos 12.915 12.370
Variações das provisões técnicas de prêmios (1.832) 98
b) Sinistros ocorridos (2.411) (2.931)
Sinistros (1.590) (2.876)
Ressarcimentos 4 1
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 105 (56)
Despesas com benefícios (930) -
c) Custos de aquisção (2.922) (4.115)
Comissões (2.352) (3.458)
Variação do custo de aquisição diferido 10 (2)
Despesas de custeamento de vendas (580) (655)
d) Outras receitas e despesas operacionais (1.386) 673
Outras receitas operacionais 428 595
Outras despesas operacionais (1.814) 78
e) Resultado com operações de resseguros (43) (138)
Despesa com resseguro (43) (138)
f) Outras provisões técnicas 637 (3.352)
Constituição da provisão de benefícios a conceder 28 (42)
Variação de outras provisões técnicas 609 (3.310)
g) Despesas administrativas (4.798) (4.124)
Pessoal próprio (2.478) (1.689)
Serviços de terceiros (1.912) (1.716)
Localização e funcionamento (220) (216)
Publicações (31) (48)
Donativos e contribuições (29) (28)
Despesas administrativas diversas (128) (427)
h) Despesas com tributos (1.028) (1.453)
Impostos federais (5) (1)
Impostos municipais (10) (22)
Cofins (554) (911)
Pis (90) (148)
Taxa fiscalização (355) (307)
Outros (14) (64)
i) Resultado financeiro 6.018 5.783

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras 9.685 8.739
Receitas com fundos de investimentos 5.608 8.371
Receitas com títulos de renda fixa 184 198
Receitas com títulos de renda variável 26 2
Receitas com assistência financeira 3.867 168
Despesas financeiras (3.667) (2.956)
Despesas com títulos de renda variável (147) (137)
Despesas com títulos de renda fixa (39) (67)
Despesas financeiras com operações de seguros e previdência (2.367) (2.670)
Despesas com assistência financeira (1.114) (82)
19. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social devido 
sobre as operações da Companhia

31/12/2024 31/12/2023
Imposto de Contribuição Imposto de Contribuição

Descrição Renda Social Renda Social
Resultado antes dos Tributos e após 
participações 14.089 14.089 15.084 15.084
(+) Constituições de Provisões 1.699 - - -
(+) Outras Variações 9 9 273 273
(-) Reversões  de Provisões - - - (323)
Lucro real antes das compensações 15.796 14.098 15.357 15.034
Compensação Prejuízo fiscal (1.866) (4.164) (4.607) (4.510)
Base de cálculo 13.930 9.934 10.750 10.523
Parcela isenta 240 - 240 -
Taxa nominal do tributo 15% 15% 15% 15%
Taxa adicional 10% - 10% -
Tributos Calculado a taxa nominal (3.459) (1.490) 2.663 1.579
Ajuste Temporários Diferidos 306 (826) 2.445 (3.200)
Tributos sobre os ajustes - - (611) (1.621)
PAT - Programa de alimentação ao 
trabalhador (29) - (28) -
Despesa/Receita Contabilizada (3.182) (2.316) 2.024 (42)
Taxa Efetiva 22,6% 16,4% 13,42% (0,28%)
20. Transações com partes relacionadas

31/12/2024 31/12/2023
Ativo

( Passivo )
Receita

( Despesa )
Ativo

( Passivo )
Receita

( Despesa )
Kovr Seguradora S/A
Títulos e Créditos a Receber - - 8 -
Obrigações a Pagar - - (10) -
Kovr Capitalização S/A
Obrigações a Pagar - - 17 -
Banco Master
Títulos e Créditos a Receber 28 - 26 -
Obrigações a Pagar (67) (101) -
Receitas Operacionais - 428 - 595
Remuneração da diretoria - (76) - (31)
a) Kovr Capitalização - Venda de títulos de capitalização modalidade incentivo. O objetivo é ofertar aos 
clientes da Kovr Previdência, a participação de sorteios, vinculando essa possibilidade aos produtos 
ofertados. b)Banco Master - Banco Master - valores a receber produto assistência financeira. c)
Remuneração da diretoria - Conforme determina o Estatuto Social, na Assembleia Geral Ordinária é 
fixado o montante global da remuneração dos Administradores, referentes à remuneração e benefícios 
de curto e longo prazo. A Companhia não possui benefícios de curto e longo prazo, de rescisão de 
contrato de trabalho ou remuneração para diretoria...

Aos Administradores  e Acionistas da KOVR Previdência S.A.
Escopo da Auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras,  os demonstrativos do capital mínimo requerido, os valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, os créditos com resseguradores relacionados 
a sinistros e despesas com sinistros, os indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e os limites de retenção da KOVR 
Previdência S.A. - “Seguradora”, em 31 de dezembro de 2024, elaborados sob a responsabilidade 
de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. 
Responsabilidade da Administração: A Administração da Seguradora é responsável pelas 
provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos 
demonstrativos do capital mínimo requerido, valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários para 
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Responsabilidade da Auditoria Independente: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com 
base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.  Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial 

seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens 
auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial independente envolve a execução 
de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões 
técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras, dos demonstrativos do 
capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente 
se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles 
internos da KOVR Previdência S.A. são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria que 
são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade 
desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões 
técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras, os demonstrativos do 
capital mínimo requerido, os valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
os créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, os indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e os limites de retenção da KOVR Previdência S.A. em 31 de dezembro de 2024 foram 
elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos 
órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros assuntos: No contexto de 
nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante 

nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Seguradora e utilizadas em 
nossa auditoria atuarial independente, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos 
que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para 
permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres 
de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base 
em testes aplicados sobre amostras e outras conciliações realizadas, observamos divergências 
na correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos de Sinistros (EST-379 e 380), em seus aspectos mais relevantes. Informamos 
que essas divergências não trouxeram distorção relevante na apuração dos referidos itens e, assim, 
não impactaram nossa opinião descrita anteriormente.
Porto Alegre, 27 de fevereiro de 2025.

Eder Gerson Aguiar de Oliveira - Atuário MIBA 630                                             
ATUÁRIA BRASIL Assessoria, Consultoria e Auditoria S/S Ltda - CIBA 0087
CNPJ 06.114.280/0001-45 – Sede Própria: Rua General Câmara nº 236, Conj. 601 – POA/RS 

Aos Acionistas e Diretores da KOVR Previdência S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da KOVR Previdência S.A. (“Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da KOVR Previdência S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP.  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras ”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: A Administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A Administração é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Su-
perintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 

dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: - Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito 
de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos 
efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, 
sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião. - A determinação 
da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 
pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os 
usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as 
atividades comercias e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras 
são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as 
incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consi-
deração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações 
das demonstrações financeiras. - Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distor-
ções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: 
(a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e 
avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
adicionais de auditoria. - A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de 
julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado 
como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como 
um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo 
auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para 
adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não 

detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração 
da Companhia a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 27 de fevereiro de 2025.

KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-027685/O-0 F SP
Carolina Maciel Messias dos Santos 
Contadora - CRC 1SP246031/O-8

Sexta-feira, 28 de fevereiro de 2025
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